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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível e Reexane Necessário nº. 0001001-68.2013.815.0261

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Município de Igaracy – Advs.: José Marcilio Batista e Anderson 
Souto Maciel da Costa.

Apelado: Damião Vandeilton da Silva – Advs.: Paulo César Conserva e 
Christina Jefferson de Sousa Lima.

Remetente: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Piancó.

EMENTA:  AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. TERÇO DE FÉRIAS  E 
VENCIMENTOS. NÃO  RECEBIMENTO.  ÔNUS 
DO MUNICÍPIO APELANTE.  INOBSERVÂNCIA. 
DEVER  DE  PAGAR.  CONDENAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  NÃO 
EVIDENCIADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
-  É  dever  constitucional  do  ente  público 
municipal  pagar  todas  as  verbas  salariais 
devidas as seus servidores pelos serviços por 
eles  prestados,  sob pena de enriquecimento 
ilícito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se de Reexame Necessário e  Apelação Cível 
interposta pelo  Município de Igaracy (fls. 42/49), contra sentença 
proferida pelo juízo da 2ª Vara da Comarca de Piancó (fls. 35/40), nos 
autos da Ação de Cobrança ajuizada por  Damião Vandeilton da Silva 
em face do apelante.

Na  sentença  apelada,  o  magistrado  a  quo julgou 
procedente o pleito inicial para condenar o Município de Igaracy  ao 
pagamento dos  salários  retidos  referentes  aos  meses  de  outubro, 
novembro e dezembro de 2012, acrescidos de correção monetária, pelo 
INPC, a partir do ajuizamento da ação, e juros de mora de 0,5%, desde a 
citação,  na forma do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com redação original 
represtinada nos termos da ADI 4357. Por fim, condenou o Município ao 
pagamento  de honorários  advocatícios  arbitrados em 15% (quinze  por 
cento) sobre a condenação.

Inconformado, o Município de Igaracy apelou, alegando, 
em síntese,  que o  apelado não teria  juntado aos  autos  documentação 
comprobatória dos fatos alegados na inicial capaz de demonstrar os fatos 
narrados pelo autor. Por outro lado, asseverou ser impossível efetuar o 
pagamento dos vencimentos do servidor sem prévio empenho, uma vez 
que para haver empenho e pagamento, o servidor deveria comprovar o 
seu direito de receber as verbas salariais, o que  não teria feito o autor. Ao 
final, pugnou pelo provimento do apelo.

Contrarrazões, fls. 53/56.

Parecer ministerial sem manifestação (fls. 63/66).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, vê-se à fl. 09, que o  apelado 
fora legalmente nomeado  pela Edilidade, após regular concurso público, 
para  exercer  o  cargo  de  gari, comprovando,  ainda,  que  o  Município 
apelado não pagou seus  vencimentos  relativos  aos  meses  de outubro, 
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novembro e dezembro de 2012, comprovando todos os fatos constitutivos 
de seu direito através dos inúmeros documentos acostados aos autos.

É ônus do Município a produção de prova de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do servidor, ora recorrido, 
consoante o art. 333, inciso II do Digesto Processual Civil vigente:

"Art. 333.  O ônus da prova incumbe:
(...)  
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor."

Não tendo o ora apelante demonstrado, pelo meio 
hábil, o fato extintivo do direito do autor, ora apelado, nem tendo elidido 
acerca do seu adimplemento, a medida a ser imposta é nada mais do que 
a sua condenação no pagamento dos valores devidos.

Vê-se, ademais, que não há que olvidar acerca da 
prestação de serviços do apelado para o Município de Igaracy, razão esta 
que confere veracidade a tudo mais que fora alegado por aquela.

Ao compulsar os autos, verifica-se não haver nenhuma 
nota  de  empenho  e/ou  transferências  que  comprovem  qualquer 
pagamento realizado ao servidor apelado.

Dessa forma, não demonstrando que pagou as verbas 
devidas ao apelado, não há motivos para reformar a sentença apelada.

Os princípios e as normas informadoras da 
Administração Pública, não podem servir de óbice para realização do 
interesse do servidor, isto é, justamente o direito ao recebimento de 
salário pelo respectivo trabalho realizado, ainda que seja o ente público 
seu empregador, pois a supressão ou retenção não só ameaça a 
subsistência do trabalhador, como também a de seus dependentes.

É nesse norte que tem decidido os diversos Tribunais 
Pátrios, senão vejamos:

“CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
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CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL. COBRANÇA DE VENCIMENTOS, FÉRIAS E 
13º SALÁRIO ATRASADOS. COMPROVAÇÃO DE 
VÍNCULO COM O ESTADO E DE EFETIVA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO PROVAR 
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS 
DO DIREITO DO RECORRIDO. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 333, II, DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. 
OBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO”. (TJ-RN AC 
2009.008039-7. 3ª Câmara Cível. Rel. Des.  Amaury 
Moura Sobrinho. DJ 15/10/2009)

Sendo assim, é plenamente  cabível a condenação do 
município ao pagamento dos vencimentos relativos aos meses de outubro, 
novembro  e  dezembro  de  2012, conforme bem analisado na sentença 
guerreada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO À 
APELAÇÃO CÍVEL E AO REEXAME NECESSÁRIO, mantendo a sentença 
em todos os termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.
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